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ESTADO DA PARAÍBA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Decisão Monocrática (Terminativa)
Agravo de Instrumento nº. 2006399-32.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Estado  da  Paraíba-PB  representado  por  sua  Procuradora 
Maria Clara Carvalho Lujan.

Agravada: Ana Clara Lira Oliveira, representada por seu genitor Roberto 
Oliveira Silva – Adv. José Francisco Xavier.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
Sentença  proferida  em  primeiro  grau. 
Julgamento  com resolução  de  mérito.  Perda 
do objeto. Recurso prejudicado. Aplicação do 
art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 
Recurso a que se nega seguimento.

-  Ocorrendo  a  perda  do  objeto,  há  falta 
superveniente de interesse recursal, impondo-
se o não conhecimento do recurso. Assim, ao 
relator cabe julgar inadmissível o recurso por 
falta  de  interesse,  ou  seja,  julgá-lo 
prejudicado.

Vistos etc,

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto  pelo 
Estado  da  Paraíba-PB contra decisão  interlocutória  (fls.  38/40) 
prolatada pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca 
da Capital-PB  que deferiu liminar determinando a emissão  de certificado 
de Conclusão do Ensino Médio da Agravada pela Secretaria de Educação 
do Estado-PB, na ação mandamental impetrada por Ana  Clara  Lira 
Oliveira, representada por seu genitor Roberto Oliveira Silva.
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Suscitou o agravante, em sede de preliminar, a 
incompetência absoluta da vara da Fazenda Pública para processar e 
julgar o feito, sendo competente, segundo ele, a vara da Infância e 
Juventude. No mérito, alegou que que o artigo 44 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação exige a conclusão do Ensino Médio como condição sine 
qua non para o ingresso dos estudantes na Universidade.

Afirmou, ainda, que a Portaria 144/2012 do INEP 
(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) 
condiciona a Certificação do Ensino Médio para os alunos que completaram 
18 anos de idade. Sendo assim, a agravada além de não ter concluído o 
Ensino Médio,  não possui  também os requisitos  mínimos exigidos  pelo 
INEP para a expedição de Certificado de Conclusão do Ensino Médio, uma 
vez que ainda não completou 18 (dezoito) anos de idade.

Além disso, afirmou que a Portaria MEC nº 807/2010 
praticamente  veda  a  participação  no  ENEM  daqueles  que  ainda  não 
tenham concluído  o  Ensino  Médio  ou  tenham menos  de  dezoito  anos 
completos. E, sendo assim, com muito mais razão, deve ser obstada a 
emissão  de  Certificado  de  Conclusão  de  Ensino  Médio  aos  que  não 
preenchem o requisito etário.

Desta feita, ante o risco de grave e irreparável lesão 
aos cofres públicos, bem como aos princípios da igualdade, pugnou pela 
suspensão  da  decisão  impugnada  até  o  pronunciamento  definitivo  nos 
termos do que preceitua o artigo 558 do CPC e, ao final, o provimento do 
recurso

Concessão de efeito suspensivo, sobrestando a decisão 
que ordenou a emissão do certificado (fls. 58/63).

Informações prestadas à fl. 69.

Contrarrazões pela agravada às fls. 79/86.

Instada  a  se  pronunciar  a  Procuradoria  de  Justiça 
opinou pelo desprovimento do agravo (fls. 72/77). 
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Às  fls.  95/99,  fora  juntada  petição  informando  a 
prolação da sentença em primeiro grau.

É o relatório.

VOTO

Tenciona o  agravante a suspensão da decisão que 
ordenou a  emissão  do  Certificado  de  Conclusão  do  Ensino  Médio  à 
Agravada pela Secretaria de Estado da Educação-PB.

Às  fls.  95/99,  a  agravada  atravessou  petição  dando 
conta  da  prolação  de sentença  em primeiro  grau  e  requerendo  o  não 
conhecimento do presente agravo, por perda do objeto.

A prejudicialidade de agravo de instrumento é matéria 
que deve ser analisada caso a caso, pois a prolação de sentença nos autos 
principais, necessariamente, não implica a perda do objeto.

Para  análise  da  prejudicialidade  do  recurso  será 
imprescindível avaliar a matéria no caso concreto, com a verificação de 
dois critérios: a hierarquia e o conteúdo das decisões (sentença e decisão 
proferida pelo Tribunal).

A hierarquia, como o próprio termo induz, é aquela que 
denota patente, isto é, superior e inferior, “a quo” e “ad quem”. Assim, no 
contexto fático, a sentença prolatada em primeiro grau não tem força para 
revogar decisão de Tribunal. 

Quanto ao conteúdo das decisões, deve-se averiguar se 
exauriente  ou  não,  ou  seja,  se  houve  cognição  plena,  aprofundada, 
exaustiva sobre a matéria.

Portanto,  a  superveniência  de  sentença  no  processo 
principal  não  induz  necessariamente  à  prejudicialidade  do  recurso 
interposto, devendo ser analisado, como já dito alhures, caso a caso.
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É  mister  trazer  à  colação  inúmeros  precedentes  do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, “in verbis”:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE 
PATERNIDADE CUMULADA COM PETIÇÃO DE HERANÇA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA N. 284/STF. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA.  COISA JULGADA.  AGRAVO 
DE INSTRUMENTO JULGADO APÓS PROLAÇÃO DE 
SENTENÇA.  PERDA  DE  OBJETO. NÃO 
OCORRÊNCIA. 1. Atrai a incidência do óbice previsto 
na Súmula n. 284/STF a alegação de que o art. 535 do 
CPC  foi  violado  desacompanhada  de  argumento  que 
demonstre  efetivamente  em  que  ponto  o  acórdão 
embargado permaneceu omisso. 2.  A orientação do 
STJ  de  que  a  superveniência  de  sentença  de 
mérito acarreta a perda do objeto do agravo de 
instrumento deve ser observada com ponderação 
e a perda de objeto do agravo há de ser verificada 
no  caso  concreto,  visto  que,  em  determinadas 
situações,  a  utilidade  do  agravo  mantém-se 
incólume mesmo após a prolação da sentença. 3. 
Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e  provido. 
(REsp  962.117/BA,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2011, 
DJe 05/09/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535  DO  CPC.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  CONTRA 
DECISÃO  QUE  INADMITIU  ASSISTÊNCIA  SIMPLES. 
SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA  DE  MÉRITO. 
PERDA DO OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. INTERESSE 
DE  AGIR  AFERIDO  EM  CONCRETO.  1.  Inexistente  a 
alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da análise do acórdão recorrido. 2.  
Esta  Corte  Superior  tem  entendimento 
consolidado  no  sentido  de  que  a  prolação  de 
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sentença  de  mérito,  mediante  cognição 
exauriente,  enseja  a  superveniente  perda  de 
objeto do agravo de instrumento. 3. A aplicação 
desta  orientação  jurisprudencial,  todavia,  deve 
ser feita com parcimônia. Isto porque a perda de 
objeto  do  agravo  de  instrumento  não  deve  ser 
analisada em abstrato. O destino a ser dado ao 
agravo  de  instrumento,  depois  de  proferida  a 
sentença,  depende  do  conteúdo  da  decisão 
impugnada. 4. Haverá casos - como na apreciação 
da  tutela  de  urgência  -  em  que  a  sentença 
superveniente,  por  ser  prolatada após um juízo 
amparado  em  cognição  exauriente,  esvaziará  o 
conteúdo  do  recurso  de  agravo.  Em  outras 
situações,  contudo,  a  utilidade  do  agravo  de 
instrumento  permanece  intacta,  ainda  que 
sobrevenha  sentença.  5.  Tanto  é  assim,  que  o 
próprio Código de Processo Civil, em seu art. 559, 
determina que, "a apelação não será incluída em 
pauta antes do agravo de instrumento interposto 
no  mesmo  processo".  Ora,  se  podem  coexistir 
agravo de instrumento e apelação, é porque esse 
não  restou  prejudicado  com  a  prolação  da 
sentença.  6.  No  caso  dos  autos,  é  evidente  que  o 
interesse  do  recorrente  em  ingressar  na  lide  como 
assistente  não  ficou  deteriorado  com  a  prolação  da 
sentença,  até  porque,  trata-se  de  uma  questão 
processual  que  não  foi  envolvida  no  julgamento  do 
mérito.  Recurso especial  provido.  (REsp 1233290/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/04/2011, DJe 03/05/2011)

Na hipótese em liça,  vê-se que a matéria,  objeto de 
ambas  as  decisões,  a  liminar  proferida  nesta  Instância,  bem  como  a 
sentença proferida em primeiro grau, analisam o mesmo tema. Ou seja, a 
emissão de certificado de conclusão do ensino médio à ora agravada.
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Assim, percebe-se que a decisão exarada em primeiro 
grau  deu-se  de  maneira  exauriente,  pois  foi  proferida  sentença  com 
apreciação meritória, enquanto que a decisão nesta Instância, deu-se de 
modo  perfunctório,  já  que  houve  apenas  apreciação  de  liminar.  Deste 
modo, o conteúdo devolvido a este Egrégio Tribunal Tabajarino esvaiu-se. 

Com efeito,  o julgamento da ação principal,  de onde 
brotava o agravo de instrumento, traduz a impossibilidade do julgamento 
do presente recurso. Deve-se ter em mente que o pedido ora formulado 
pelo recorrente não mais terá qualquer sentido, pois ocorreu a perda do 
objeto  da  insurgência,  restando  prejudicada  a  sublevação,  consoante 
assinala a doutrina processual:

“Recurso prejudicado. É aquele que perdeu o seu objeto. 
Ocorrendo  a  perda  do  objeto,  há  falta  superveniente  de 
interesse  recursal,  impondo-se  o  não  conhecimento  do 
recurso. Assim, ao relator cabe julgar inadmissível o recurso 
por falta de interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado” (Nelson 
Nery  Junior  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery,  Código  de 
Processo  Civil  Comentado  e  Legislação  Extravagante,  7ª 
edição, 2003, p. 950).

Logo, não se faz mais necessária nenhuma providência 
processual, diante do encerramento da prestação jurisdicional, estando as 
partes sob a égide da sentença de primeiro grau. Neste sentido:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO 
ESPECIFICADO.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO. 
CACONS.  PROCESSUAL  CIVIL.  Já  tendo  sido  proferida 
sentença, resta prejudicado o exame do recurso, em 
face da perda de seu objeto. RECURSO PREJUDICADO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA.” (grifos nossos) (TJRS, Agravo de 
Instrumento Nº 70030672125, 4ª Câmara Cível,  Relator:  
Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 15/01/2010) 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  SENTENÇA PROFERIDA NA 
AÇÃO PRINCIPAL APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO - 
RECURSO PREJUDICADO.
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Tendo  sido  proferida  sentença  na  ação  principal, 
julgando  parcialmente  procedente  o  pedido  da 
agravante,  restará  prejudicado  o  agravo  de 
instrumento ante  a  perda do objeto.”  (grifos  nossos) 
(TJDFT,  20090020151893AGI,  Relator  SÉRGIO 
BITTENCOURT, 4ª Turma Cível, julgado em 17/12/2009, DJ 
25/01/2010 p. 74)

Desta forma, como bem estabelece o art. 557,  caput, 
do  Código  de  Processo  Civil,  o  relator  terá  a  faculdade  de, 
monocraticamente,  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente 
prejudicado,  como  vislumbra-se  ser  o  presente  caso  diante  dos 
argumentos já expendidos.

Pelo exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, tendo em vista que o mesmo restou prejudicado, por 
superveniente perda do objeto,  nos moldes do art.  557,  do Código de 
Processo Civil. 

Publique-se. Intimem-se.
Cumpra-se.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014. 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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